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Políticas Permanentes:

Segurança Institucional

A SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO

A Segurança no Contexto da Instituição

1.
O Poder Judiciário é imprescindível para a garantia do estado democrático de direito, pilar para a realização da justiça. Neste contexto, e para dar conta da missão institucional do Judiciário, os servidores públicos têm papel fundamental. À Segurança Institucional, como segmento do quadro próprio do Poder Judiciário Federal, cabe prover uma segurança eficaz, bem como garantir a adequada proteção para o bom andamento das atividades jurisdicionais e administrativas num ambiente que, preponderantemente, trabalha com a resolução de litígios, a fim de garantir a necessária sensação de segurança nos diversos ambientes de trabalho do Poder Judiciário.

Os Problemas 

2.
Desde o surgimento do movimento pela valorização da Área de Segurança, juntamente com o Congrejufe de Maceió, os Agentes de Segurança vêm denunciando e combatendo as terceirizações, os desvios de função, a falta de qualificação, a precariedade das condições de trabalho, a ocupação das suas posições de chefia e comando por extra-quadros da área militar, a falta de perspectivas funcionais, dentre outras mazelas.

3.
O que se constata é que muitas das dificuldades pontuais dos Agentes de Segurança, embora tenham suas peculiaridades, são comuns aos demais segmentos da área administrativa e da área judiciária e estão diretamente ligadas à falta de um Plano de Carreira efetivo para o conjunto dos servidores do Poder Judiciário Federal, discussão que deve ser retomada.

Os Avanços no Conjunto da Categoria

4.
A conquista do terceiro PCS, uma luta do conjunto mobilizado da categoria, trouxe para o segmento da segurança uma grande conquista, e um novo paradigma. O grande mérito da Gratificação de Atividade de Segurança foi o reconhecimento do risco inerente às atividades e a valorização do serviço público indispensável prestado pelos Agentes de Segurança.

5.
A implementação de uma gratificação específica para as atividades de segurança não é a solução definitiva para o segmento, mas foi uma construção que se mostrou viável e positiva no momento em que foi proposta. Provocou, como se esperava, a valorização das atribuições da Segurança Institucional e, para muitos Agentes de Segurança, materializou-se no retorno às suas atribuições, traduzindo-se numa excelente ferramenta no combate ao desvio de função e, por conseguinte, fechando alguns espaços para a terceirização.

6.
Esse movimento está exigindo das administrações, tanto investimentos em capacitação no setor, quanto a reestruturação da Área de Segurança, o que já está ocorrendo em alguns tribunais. Nesse processo, com a profissionalização da Segurança Institucional, saem ganhando, não somente o segmento, mas todo o Judiciário e seus usuários. É preciso, porém, atentar para o conteúdo e a forma em que se dará esse processo de profissionalização, a fim de manter a perspectiva de uma segurança institucional voltada para o cidadão, para o servidor e para a institucionalidade do Poder Judiciário.

O Aperfeiçoamento 

7.
Nenhum avanço se dá de forma plena, toda a conquista faz parte de um processo mais amplo de avanços, e no caso da segurança institucional não é diferente. Há resistências, vindas principalmente das administrações, por meio de uma visão privatista do serviço público, com relação à efetividade dos serviços de segurança serem executados exclusivamente por agentes do quadro. As portarias conjuntas dos tribunais e conselhos superiores que propuseram as regulamentações para o atual PCS foram além da lei, eis que trouxeram uma série de inovações que, em parte, desvirtuaram a finalidade da GAS, e precisarão ser alteradas no momento oportuno.

8.
A urgente e necessária retomada da discussão do Plano de Carreira, deverá corrigir distorções trazidas por equívocos de interpretação, relativamente aos princípios basilares da criação da GAS e outros aspectos da Segurança Institucional. Entre elas destacamos:

a) a preservação do caráter e da natureza da GAS, de gratificação inerente à atividade profissional de risco,  garantindo seu enquadramento como gratificação incondicional e própria do Agente de Segurança, de acordo com a lei;

b) a garantia da extensão da GAS aos atuais e futuros Agentes de Segurança aposentados, em respeito à paridade constitucional;

c) o reconhecimento das atividades de condução de autoridades, servidores, documentos e informações, em veículos oficiais, como atividade típica da segurança;

d) a alteração da nomenclatura “reciclagem anual” para “aperfeiçoamento anual”, com aumento da carga-horária mínima, participação dos agentes na formulação dos conteúdos e desvinculação entre o aperfeiçoamento anual e a percepção da GAS;

e) a revisão da exigência de “aproveitamento mínimo” no aperfeiçoamento anual (reciclagem) dos Agentes como condição para o recebimento da GAS. Essa inovação jurídica não pode se sobrepor nem contrapor ao caráter da GAS, de compensação financeira pela atividade profissional de risco própria do serviço de Segurança Institucional. Uma justa avaliação qualitativa oriunda do aperfeiçoamento anual (reciclagem) deve servir para indicar quais as atribuições, dentre aquelas existentes dentro da Segurança Institucional, seriam mais adequadas às potencialidades e ao perfil de cada Agente de Segurança;

f) a regulamentação do PCS prevê, de forma equivocada, a “formação de convênio ou contrato com academias de formação, escolas e centros de treinamento, público ou privados” para a efetivação do aperfeiçoamento anual (reciclagem) dos Agentes de Segurança. Devemos lutar para garantir que tais convênios se dêem somente no âmbito de instituições públicas, não se admitindo a privatização da qualificação da Segurança Institucional.

g) a garantia da formatação de um programa de condicionamento físico coerente com o aprimoramento da Segurança Institucional, o qual deve ser implementado com a participação dos Agentes de Segurança e de um corpo mínimo de profissionais da área médica e da educação física, como instrumento de formação e capacitação continuada do Agente de Segurança, em conjunto com ações em nível de saúde do trabalhador. Não podemos aceitar propostas leigas e surreais de condicionamento físico, como algumas já aventadas, com base em índices físicos desproporcionais com a realidade do quadro, ante a ameaça de retirada de direitos legais como a GAS, a perda de prerrogativas funcionais ou mesmo o esvaziamento do quadro por sucateamento ou tentativas de reenquadramento. Temos, na Segurança Institucional, atribuições e competências compatíveis com homens e mulheres dos mais diferentes graus de condicionamento físico e perfil, inclusive para pessoas portadoras de deficiência;

h) a unificação das atividades de segurança, vigilância e transporte, como atribuições específicas de competência da segurança institucional;

i) a revisão da vedação da contagem das horas obrigatórias de aperfeiçoamento anual (reciclagem) dos Agentes de Segurança para compor o adicional de qualificação e a promoção.

Plano de Carreira

9.
Um efetivo Plano de Carreira deve ser uma ferramenta de qualificação do Agente de Segurança, para que ele esteja motivado e apto a responder ao objetivo institucional da segurança, no atendimento ao cidadão e ao público interno. Além disso, deve ser capaz de propor um conjunto de princípios, diretrizes e normas que disciplinem o ingresso, instituam oportunidades, incentivem a capacitação e definam critérios objetivos de evolução plena na carreira.

10.
Há um entendimento consolidado de que a descrição das atribuições e competências de cada especialidade e de cada cargo do Poder Judiciário Federal, de forma completa, é um instrumento indispensável para a construção de um Plano de Carreira que se coloque como instrumento no combate à terceirização e ao desvio de função e que, valorizando o servidor e o serviço público, favoreça um processo de avaliação capaz de detectar e corrigir as deficiências no processo de trabalho e na capacitação dos servidores.

11.
A Segurança Institucional possui especificidades que são, em geral, desconhecidas da grande parte da categoria. Os Agentes de Segurança querem, além de superar essa realidade e proporcionar transparência ao conjunto da categoria com relação às nossas responsabilidades, definir de forma inequívoca e pormenorizada as competências e atribuições da segurança. Nesse sentido, como contribuição para a continuidade do debate sobre Plano de Carreira, elencamos abaixo, as principais competências e atribuições que efetivamente são executadas atualmente pelos Agentes de Segurança:

12.
Planejar, coordenar e executar a Segurança Institucional do Órgão, que compreende:

a) a segurança pessoal dos magistrados em qualquer parte do território nacional, dos servidores, usuários e visitantes;

b) a segurança patrimonial dos bens do Poder Judiciário Federal, das áreas internas e externas das unidades judiciárias e administrativas, das informações e dos processos que tramitam no órgão;

c) os serviços de inteligência e contra-inteligência, comunicação, informação, policiamento, investigação, controle de acessos, serviço de achados e perdidos bem como o monitoramento dos serviços prestados por terceiros, podendo interagir com outros órgãos de segurança;

d) os serviços de escolta de presos, guarda de armas e  busca pessoal e veicular;

e) as ações de treinamento e qualificação do quadro de agentes de segurança, bem como as ações de promoção da cultura da segurança preventiva e pacífica, em colaboração com as unidades de capacitação e comunicação social do órgão;

f) os serviços de Brigada de Incêndio e de Primeiros Socorros, com o apoio do corpo de bombeiros e do serviço médico;

g) os serviços administrativos diversos próprios da Segurança Institucional bem como o gerenciamento e a fiscalização dos contratos ligados à área;

h) o Plano de Segurança das unidades, o Plano de Abandono Emergencial dos prédios, o Plano de Contingência de Risco, o Gerenciamento de Crise/Riscos e os plantões ininterruptos de segurança e proteção;

i) o monitoramento dos sistemas de comunicação, circuito fechado de televisão (CFTV), alarmes de intrusão, botões de pânico, detectores de metais, controle de acesso e demais mecanismos/equipamentos;

13.
Além da normatização das atribuições do cargo e de outros avanços específicos para a Área de Segurança, destacamos as demais reivindicações, como forma de avançar na organização e nos direitos dos Agentes de Segurança:

a. implementação de curso de formação profissional como etapa do concurso público para provimento do cargo de agente de segurança, de caráter classificatório;

b.
sistema de avaliação, ascendente, descendente, de equipe, de processos de trabalho e de gestão da segurança, que permita identificar, a partir dos desempenhos individuais e coletivos, e por critérios objetivos e pré-estabelecidos, as necessidades de aprimoramento e as potencialidades de cada agente, com caráter exclusivamente pedagógico;

c.
ampliar os recursos para capacitação na área de segurança institucional dos órgãos, bem como promover convênios na área com entidades da segurança pública federal ou estadual, como as academias de polícia;

d.
incluir a área de segurança judiciária institucional no programa de segurança pública com cidadania do governo federal – Pronasci;

e.
classificação como atividade ininterrupta, sob regime de sobreaviso, com serviço em escala de revezamento máxima de 12h/60h, bem como máximo de 132 horas mensais para os que executarem escala de revezamento;

f.
exclusividade na ocupação das funções e cargos de chefia e assessoramento da segurança institucional por agentes de segurança do quadro efetivo do Poder Judiciário Federal, ;

g.
levantamento e indicação do quadro global de agentes e da necessidade de pessoal na Área de Segurança Institucional, garantindo a ampliação do número de cargos de Agente de Segurança na estrutura dos órgãos;

h.
inviabilizar, no âmbito do Poder Judiciário Federal, a execução indireta (terceirização) dos serviços de Segurança Institucional, compreendendo todos os níveis, atribuições e competências relacionados à área, propondo um plano de substituição gradual dessas contratações privadas por servidores concursados, treinados e capacitados, seja pelo retorno daqueles Agentes de Segurança ainda desviados de função, seja por meio de novos concursos públicos;

i.
conquistar seguro de vida em grupo para os Agentes de Segurança, por conta de suas atribuições classificadas como atividade profissional de risco;

j.
vetar a vinculação das diárias de viagem aos níveis de FC ou cargo ocupado, atribuindo o mesmo valor para magistrados e servidores, sejam auxiliares, técnicos ou analistas, e detentores dos diversos níveis de FC e CJ, pois o caráter das diárias, estipulado na lei 8.112/90, é o mesmo para todos, qual seja, cobrir despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, não havendo coerência na definição de valores diferenciados para as diárias entre detentores de cargos ou níveis de FC diferenciados.

k.
proibição do agente de segurança receber FC ou CJ juntamente com a percepção da GAS, exceto as FCs ou CJs da área de segurança.

14.
Com as reivindicações acima, os Agentes de Segurança reafirmam a continuidade da valorização de sua importante atividade, no sentido de permanecer contribuindo cada vez mais, em sintonia com o restante da categoria, para a construção da necessária sensação plena de segurança própria para o exercício da jurisdicionalidade e o atendimento efetivo das necessidades da população.

Reforma do Judiciário e Polícia Judicial

15.
O Judiciário encontra-se na expectativa de ver aprovada a parte final da Reforma do Judiciário, a PEC 358. Para os agentes de segurança, a possível prerrogativa de o Judiciário poder organizar sua polícia própria traz a mais importante inovação constitucional no campo da sua Segurança Institucional, com positivos reflexos na Independência e na Celeridade do Judiciário. Os poderes Executivo e Legislativo já possuem suas próprias polícias, em consonância com o atual texto constitucional. 

16.
Por conta disso, a proposta traz uma importante equalização constitucional e corrige uma distorção histórica quanto à independência dos poderes, haja vista a possibilidade de dar a efetividade policial que o Judiciário necessita com relação à incolumidade institucional de seus membros, servidores, operadores e patrimônio, além da possibilidade de dar maior efetividade e exeqüibilidade às decisões e atos emanados deste Poder.

17.
O Poder Judiciário possui incalculável patrimônio público, social, político e de garantia do estado democrático de direito, configurado essencialmente pelo seu valioso e importante contingente de recursos humanos, o que exige a implementação de vários mecanismos de proteção e salvaguardas.

18.
Os órgãos do judiciário usam prerrogativas constitucionais e legais próprias, dentre as quais já está o poder de polícia, intrínseco de sua atuação coercitiva e garantidor da segurança institucional e da exeqüibilidade de suas decisões e atos. A distorção que apontamos é que este poder de polícia operacionaliza-se quase sempre pelo uso de órgãos externos ao poder judiciário (comprometendo sua independência e celeridade), notadamente os departamentos e órgãos de polícia do poder executivo, como a polícia federal, as polícias militares e as polícias civis, que sob circunstâncias relativas e determinadas, também possuem o poder de polícia.

19.
A jurisdição dos órgãos do poder judiciário e, por conseguinte, do poder de polícia de seus titulares é soberana, autônoma e personificada em sua presença institucional. Assim, esses órgãos policiais externos não possuem qualquer ascendência sobre essa jurisdição, podendo comprometer sua eficácia, especialmente no que se refere à prática do policiamento interno dos órgãos e à segurança institucional. Na maioria dos órgãos do poder judiciário existe segurança orgânica própria que já executa serviços de natureza e caráter policial, sendo todas as ações por ela executadas tipicamente de polícia, sem, contudo, estarem amparadas pelos dispositivos legais próprios e pelas prerrogativas necessárias à sua mais adequada atuação.

20.
Os Agentes de Segurança entendem que não procede, nem pode prosperar, o receio de alguns servidores do judiciário de que a estruturação de uma polícia judicial criaria um “órgão repressivo” no seio da categoria. Não podemos esquecer que, na proposta do segmento, serão os próprios agentes, em sua maioria companheiros engajados nas lutas históricas da categoria e sempre prontos para o auxílio ilimitado aos demais servidores, juízes, partes e advogados, que deverão compor o futuro corpo policial do judiciário. Tal órgão, em nosso ver, deverá agir prioritariamente em inteligência, prevenção e proteção. Ademais, não será a não criação de uma polícia judicial que impedirá cúpulas autoritárias de reprimir manifestações legítimas dos servidores, ainda mais se a segurança estiver sendo exercida por instituições privadas ou militares extra-quadros, totalmente descompromissados com a categoria.

O Compromisso dos Agentes de Segurança

21.
Os Agentes de Segurança trazem ao Judiciário a disposição para discutir com toda a categoria a construção dessa nova estrutura, no sentido de salva-guardar a incolumidade da magistratura, do usuário jurisdicionado, do servidor e do patrimônio público, bem como dar a devida exeqüibilidade às decisões judiciais. Em suma, auxiliar na prestação jurisdicional para a sociedade.

22.
Entendemos que o combate à criminalidade não está diretamente ligado, nem apenas ao combate das carências e desigualdades sociais e nem apenas ao recrudescimento das penas e da ostensividade policial. As soluções para seu controle são complexas, e perpassam necessariamente pela inovação do enfoque de sua atuação, que deve ser voltada para a especialização, a inteligência, a informação, a independência, a democratização da gestão da segurança e a garantia da execução da justiça.

23.
Os Agentes de Segurança estão dispostos a compor, no futuro, uma Polícia Judicial na lógica da prevenção e da gestão democrática, com uma nova cultura, calcada na formação invejável em direitos humanos, na capacitação para trabalhar pelo estabelecimento das relações pacíficas entre os cidadãos, respeitando as diferenças. Uma nova cultura policial baseada na gestão multidisciplinar, democrática e interinstitucional; no treinamento incansável para a aplicação, quando indispensável, dos mais modernos conceitos de uso moderado e gradativo da força. Mas, acima de tudo, uma Polícia que tenha como primazia de atuação a informação e a inteligência, garantindo a necessária sensação de segurança para o bom funcionamento do Poder Judiciário, a exeqüibilidade de suas decisões e a entrega eficaz da jurisdicionalidade e da justiça, de forma completa à sociedade.

A discussão coletiva

24.
Porém, entendemos que essa discussão é complexa e demanda o envolvimento de todos, já que a possibilidade de criação de uma nova estrutura de segurança institucional trará reflexos amplos, que entendemos positivos. A eminência de autorização constitucional para a criação de uma estrutura policial no Poder Judiciário traz o desafio de abertura de uma profunda e ampla discussão. Encontramos no Poder Judiciário Federal uma estrutura com Agentes de Segurança em pleno exercício de atividades de natureza e caráter policial já capacitados, não só para aprimorar  essa atuação, mas também amplamente disposta para uma formação ainda mais avançada, a fim de consolidar os conhecimentos necessários para a realidade dessa nova perspectiva.

25.
Os Agentes de Segurança têm plena consciência de que o Poder Judiciário possui uma estrutura potencialmente hierarquizada e pouco democrática, o que suscita resistências e dúvidas quanto à viabilidade de uma estrutura policial própria, nos moldes preconizados pelos agentes de segurança. Mas essa realidade precisa ser debatida, com a demonstração de que outros processos de relação e organização de trabalho podem e devem ser construídos, e de que outros modelos de gestão, na esfera pública, mais democráticos e participativos, precisam ser demonstrados na prática.

26.
Para essa formulação, os Agentes de Segurança, protagonistas neste processo, conclamam a categoria para uma ampla discussão das necessidades, prerrogativas e prioridades dessa possível polícia própria do poder judiciário, de forma que possamos, no conjunto dos trabalhadores do Judiciário Federal, dar uma resposta efetiva e ter um projeto viável para a formulação dessa provável nova estrutura.
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